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A cidade de Betim é considerada uma das cidades mais ricas da região metro-
politana de Belo Horizonte, no entanto é a que registra os maiores índices de 
concentração de renda e riqueza e, por conseguinte, de desigualdade social 
como fruto desta. Temos uma das cidades mais violentas do Brasil, onde os 
índices de homicídios são preocupantes: cinquenta homicídios para cada cem 
mil habitantes. As vítimas são, em sua maioria, a juventude negra e pobre 
da cidade.  
 
No quesito político, em Betim reside um sistema político que se constituiu como 
um comitê executivo dos interesses das classes empresárias locais que, para 
ter arrimo no poder, se aliam com os setores mais atrasados existentes na ci-
dade, mesclando o arcaico com o moderno numa combinação de uma políti-
ca fisiológica, clientelista e populista que mantêm bolsões de pobreza como 
currais eleitorais. Desta mescla surgem gestões políticas pautadas numa con-
cepção que entende que o Estado deve ter sua atuação voltada para a garantia 
das condições de acumulação dos empresários, com politicas focadas no as-
sistencialismo rebaixado, ao mesmo tempo em que exclui os setores majoritá-
rios da população das decisões políticas da cidade.  
 
Do ponto de vista cultural, Betim não conta com uma política efetiva de promo-
ção e acesso à cultura. A cidade, mesmo com todo seu porte, não tem um tea-
tro municipal, salas de cinemas públicos, nem espaços onde a população pos-
sa ter acesso a lazer e cultura. Sem falar nos serviços essenciais, como saúde 
e educação que há vários anos vem sofrendo um sucateamento pelas sucessi-
vas administrações municipais, junto do processo acelerado de privatização.  
 
No que tange ao transporte Betim sofre com a ditadura de uma empresa que 
violando todas as leis e normas, aumenta constantemente o valor da tarifa, pe-
nalizando a juventude e os trabalhadores que tem de pagar por um sistema de 
transporte caro, ruim e ineficiente.  
 



 
 
 
 
Para reverter este quadro adverso que foi descrito, o PCB tem como eixo estru-
turante de sua proposta a construção do Poder Popular, que visa alterar a atual 
lógica política de mera representação buscando formas de democracia direta, 
que quebrem o poder da plutocracia e a centralização burocrática da política. 
Neste sentido, entendemos que a vontade coletiva dos trabalhadores e do con-
junto da população deve predominar sobre os interesses das frações da classe 
dominante. Uma administração pública na ótica comunista deve levar em ques-
tão não só a socialização da política, mas também a socialização do poder, 
pois entendemos que no atual quadro da democracia brasileira, a vontade cole-
tiva da maioria da população está obstaculizada pela atual forma do sistema 
político representativo, que é definido em última instancia pelo poder do eco-
nômico dominante. 
 
Por isso a construção do Poder Popular não passa por nenhuma ilusão refor-
mista de cunho socialdemocrata. Entendemos que as transformações estrutu-
rais se darão com rupturas revolucionárias e não com um conjunto de reformas 
no interior da ordem. As eleições são, para os comunistas, um momento de 
promover a conscientização política através da agitação e da propaganda do 
ideário socialista e comunista, fazendo com que os trabalhadores e a juventude 
trabalhadora e pobre se atinem para a importância da participação direta no 
processo de tomada de decisão. Se eleitos, iremos realizar uma administração 
que funcione como um mecanismo pedagógico de educação dos trabalhadores 
para o exercício do poder e, para tanto, entendemos que a palavra de ordem 
que norteia a construção do poder popular pressupõe “todo poder as conse-
lhos”, estes na nossa administração atuarão de forma deliberativa,  definindo 
os rumos da gestão municipal, bem como, qual a melhor forma e prioridades no 
que tange a aplicação dos recursos execução dos programas e ações do go-
verno do município. Isso significa que são dois os eixos principais da campa-
nha a se desdobrarem em todo o leque de temas pertinentes ao Município.  
 
 
Um Programa Anticapitalista para as Cidades 
 
Nesta eleições trata-se de promover um grande movimento em favor da mu-
dança radical na orientação do desenvolvimento econômico e social das cida-
des, que deve  ser pensado a partir das necessidades dos trabalhadores e das 
camadas populares, as maiores vítimas das formas brutais de exploração do 
trabalho e do crescimento urbano desordenado imposto pela ordem capitalista, 
responsável pela queda vertiginosa da qualidade de vida, pelo aumento da vio-
lência e das doenças, pela desigualdade de acesso à educação, ao conheci-
mento e à cultura, pela destruição do meio ambiente. Por isso lutamos por um 
modelo econômico que transfira a renda dos latifundiários e especuladores pa-
ra a classe trabalhadora. O orçamento público deve ser pensado na lógica do 
interesse das classes populares, com vistas a promover esse processo de 
transferência de renda. De um lado, taxando pesadamente o capital e comba-
tendo a sonegação. De outro, investindo prioritariamente nas áreas sociais: 
educação, saúde, cultura, assistência social, reforma urbana e agrária, preser-



vação ambiental, agricultura familiar e economia solidária. Radicalizar a refor-
ma urbana para além do atual Estatuto da Cidade é buscar recuperar a justiça 
social nas cidades.  
 
A moradia digna, a educação, a saúde, o saneamento básico, o transporte, a 
cultura, o lazer, ou seja, os serviços sociais públicos, com qualidade, são direi-
tos do cidadão e como tal devem ser universalizados através do Estado. O con-
trole democrático radical das políticas públicas se dará por meio da construção 
do Poder Popular, para promover a verdadeira revolução na administração pú-
blica, retirando o caráter de mercado dos serviços sociais e garantindo a sua 
universalização como direitos. Revolucionar a educação e a cultura é construir 
um sistema educacional que rompa com a reprodução da ideologia dominante 
e a desigualdade de acesso ao conhecimento, à cultura e à arte universais, 
promovendo a escola pública integral e humanista, capaz de romper com a 
mercantilização da formação e da educação hoje vigente. Os enormes ganhos 
que a escola privada hoje obtém devem ser taxados para financiar a expansão 
da rede pública, contribuindo para o combate à lógica da reprodução capitalista 
que reserva à escola pública a formação para o trabalho assalariado. 
 
Somente com a mobilização dos trabalhadores e a participação popular 
organizada será possível realizar os objetivos gerais do Programa Anticapitalis-
ta do PCB para as cidades, cujos pontos centrais são: Propostas gerais (princi-
pais bandeiras políticas) Democracia Direta e Poder Popular - Construir o Po-
der Popular significa instituir a democracia direta, de forma a que os trabalha-
dores e as comunidades proletárias possam experimentar mecanismos de par-
ticipação e decisão política através dos Conselhos Populares. Trata-se de um 
longo percurso, no qual os trabalhadores devem construir no interior da velha 
ordem os elementos constitutivos e organizativos da futura ordem socialista.  
 
As lutas populares no âmbito do poder local colocam, cada vez mais, na ordem 
dia o protagonismo dos trabalhadores e das massas populares, que buscam 
criar meios institucionais para que seus interesses e necessidades sejam de-
fendidos com independência e autonomia, não se prendendo aos limites da 
atual ordem institucional, mas inovando e criando novas formas de poder políti-
co, no sentido da democracia direta. Por isso propomos a construção de ór-
gãos de poder proletário e popular que, atuando na forma de conselhos autô-
nomos da classe trabalhadora, exercitem o processo de gestão e deliberação 
sobre os assuntos que dizem respeito diretamente às massas populares, além 
de ações diretas para solucioná-los. É necessário organizar a luta dos traba-
lhadores por melhores condições de vida e moradia, pelo acesso universal à 
saúde, à educação e aos serviços fundamentais, não apenas como ampliação 
de serviços públicos, mas pelo controle do processo e da qualidade da execu-
ção das políticas públicas.  
 
Será preciso organizar também formas de abastecimento e controle popular de 
distribuição dos bens essenciais à vida, desenvolver uma solidariedade ativa 
entre as categorias e setores sociais, fomentar interesses comuns e a necessi-
dade de uma nova forma de organização da produção social da vida para além 
do mercado e da lógica do capital. E ainda: organizar a cultura proletária e po-
pular como acesso e produção universal de bens culturais, formação política, 



conhecimento da história, do funcionamento da sociedade e da luta internacio-
nal dos trabalhadores, para além da formação técnica e profissional.  
 
Os Conselhos Populares nascerão das experiências concretas de lutas dos 
trabalhadores, partindo mesmo de organismos já existentes, como associações 
de moradores, conselhos comunitários nos bairros, sindicatos, organizações 
nos locais de trabalho, comitês da juventude, movimentos de moradia, luta 
contra o desemprego, contra privatizações, luta pela terra, fóruns comuns 
de mobilização envolvendo bandeiras gerais como a saúde, a educação, os 
transportes, a defesa do meio ambiente etc). Cabe aos militantes comunistas 
a intervenção organizada nestes espaços, promovendo sempre a denúncia 
da ação do capital em todas as esferas da sociedade e da vida, apontando 
para a solução radical dos problemas vividos pelos trabalhadores. Dessa for-
ma, é necessário ter como norte a difusão de experiências de ação que já ocor-
rem em várias cidades do país, mas que hoje ainda possuem um alcance loca-
lizado e disperso: a ocupação de fábricas e empresas, com a formação de co-
mitês voltados à organização da produção sob o controle dos trabalhadores; a 
ocupação de espaços ociosos (a serviço da especulação imobiliária) para a 
moradia popular; a ocupação dos latifúndios, com o propósito de organizar a 
produção cooperativada, sob a direção dos trabalhadores. 
 
Depende de muita luta e organização a possibilidade de se constituir tal 
realidade, em que sejam colocadas frente a frente as alternativas antagônicas 
de ordenamento da sociedade: de um lado, o Estado burguês e os diversos 
mecanismos e aparelhos responsáveis pela reprodução e manutenção da 
ordem capitalista; de outro, as forças políticas e organizações sociais e 
populares, reunidas em torno do Poder Popular, defendendo uma nova ordem 
socialista. O momento eleitoral é propício para que o debate político se dê em 
torno das questões programáticas e do seu conteúdo histórico e ideológico, 
superando qualquer tentativa de conduzir a luta por caminhos reformistas ou 
pelo pragmatismo oportunista. 
 
Propostas Específicas: 
 

 Economia e Planejamento geral das cidades  
 
- Criação dos Conselhos Populares de Educação, Saúde, Transportes, Habita-
ção, Meio Ambiente, Cultura, Esportes, etc, com representantes eleitos 
em cada bairro, distrito e município, para promover a conscientização política 
e a participação direta da população no processo de tomada de decisão e 
formulação dos programas e planejamento das ações dos governos municipais, 
com acompanhando e controle popular sobre a execução das políticas públicas 
para todos os setores;  
 
- Garantia de participação direta na elaboração e implantação dos planos 
diretores das cidades; luta por condições adequadas de infraestrutura urbana 
(como calçamento, água encanada e saneamento, iluminação pública, rede 
elétrica, telefonia e outros elementos) e social, como segurança sob controle 
social, postos de saúde, escolas, transportes, assistência social e outros; 
 



 
- Promoção do desenvolvimento voltado para a inclusão e a igualdade social, 
com a garantia do emprego, da moradia, da geração de renda e a dignificação 
das condições de trabalho e remuneração do quadro de servidores públicos; 
 
- Expansão da presença do Estado para a universalização do acesso aos 
serviços urbanos (saneamento, água, luz, gás, etc) e dos serviços sociais 
básicos (saúde, educação, cultura, lazer, segurança, habitação), visando à 
reversão do caráter de mercado hoje inerente aos mesmos; 
 
- Planejamento econômico e social participativo visando o crescimento 
ordenado das cidades e do campo, a promoção do uso social da propriedade 
e o desenvolvimento com qualidade de vida, priorizando ações voltadas às 
camadas populares; 
 
- Reforma urbana centrada no uso social da propriedade e do solo urbano 
e de um plano de desenvolvimento social, com imposto progressivo sobre o 
capital, as finanças, as grandes propriedades e grandes fortunas, sob controle 
e fiscalização pelos trabalhadores, organizados no Poder Popular; 
 
- Estatização das empresas privadas de transportes, saneamento, água, ener-
gia elétrica, coleta de lixo e expansão dos serviços sociais, visando 
fortalecer sistemas públicos de educação, saúde, transportes e garantir 
universalização do acesso ao serviço gratuito e de qualidade, com melhoria 
dos salários e das condições de trabalho dos trabalhadores; 
 
- Elaboração de programas de geração de emprego e renda e serviços públicos 
de qualidade, tais como obras públicas com fiscalização direta da população, 
construção de moradias, ampliação das redes de saúde e educação, recupera-
ção de prédios e instalações dos municípios, jardinagem e tratamento 
paisagístico, limpeza urbana, obras de saneamento e de construção de redes 
de abastecimento de água, ações preventivas de saúde, controle de trânsito, 
reflorestamento e recuperação ambiental; 
 
- Isenção de taxas e cobranças de serviços básicos (água, luz, gás) para os 
desempregados e proteção contra as ações de despejo por falta de pagamento 
em caso de desemprego; 
 
- Programa de alimentação popular, com restaurantes públicos e cestas 
básicas a preço subsidiado, para famílias cadastradas; abrigo e alimentação 
para a população de rua, com a utilização de imóveis do Estado para este fim; 
 
- Reajustes anuais de salários dos servidores públicos e implantação ou 
cumprimento dos planos de carreira elaborados a partir de ampla participação 
dos trabalhadores. 
 
- Incentivo à produção industrial e agrícola voltada para o abastecimento 
interno, ao desenvolvimento de infraestrutura e de empreendimentos nas áreas 
sociais, intensivas em trabalho e geradoras de bem estar, como habitação, 
transportes, educação, saúde e cultura; 



 
 
- Programa de reforma agrária e de formação de cooperativas, voltado para a 
produção de hortifrutigranjeiros, articulada à criação de mercados populares 
para venda de alimentos e produtos do trabalho individual e cooperativo; 
 
- Desapropriação de fazendas e criação de áreas de produção de pequeno 
porte no entorno das cidades, com a concessão do direito ao usufruto da terra 
sem direito de revenda; 
 
- Programas de apoio público, sob controle popular, a pequenos 
empreendimentos e à viabilização de pequenos produtores agrícolas, com o 
estímulo à formação de cooperativas; 
 
- Recuperação do patrimônio histórico e incentivo ao turismo cultural e 
ecológico; 
 
- Plano de desenvolvimento científico e tecnológico que aponte para 
prioridades sociais: emprego, saúde, educação, habitação, transportes, defesa 
civil, meio ambiente, habitação e desenvolvimento urbano. 
 

 Educação 
 
- Criação dos Conselhos Populares de Educação, para, através do Poder 
Popular, promover a necessária revolução na educação, na lógica oposta à da 
mercantilização do ensino, da desigualdade de acesso ao conhecimento e à 
reprodução da ideologia burguesa; 
 
- Taxação progressiva dos lucros obtidos pela rede privada, para 
financiar a expansão da escola pública; aumento da fiscalização sobre 
as escolas particulares, nos planos acadêmico, trabalhista e fiscal, com o 
descredenciamento, pelo Município, das empresas educacionais de baixa 
qualidade ou em situação irregular; 
 
- Universalização do acesso à Educação Infantil e ao Ensino Fundamental 
público, gratuito e de qualidade, com elevação do padrão de qualidade do 
ensino, combatendo a lógica da reprodução capitalista e da dominação 
burguesa, que reserva aos alunos da escola pública a formação para o trabalho 
assalariado; 
 
- Construção de uma escola universal, laica e libertária, que permita ao 
educando obter uma formação sólida, rica, crítica e abrangente, para levá-lo ao 
exercício pleno de suas potencialidades e da cidadania; 
 
- Melhoria dos salários e das condições de trabalho dos profissionais de 
educação, com contratação apenas por concurso, fim das terceirizações e 
dos contratos temporários, aplicação dos planos de cargos e salários dentro 
do regime estatutário, elevação do padrão de qualificação e programas de 
formação continuada; 
 



 
- Autonomia e gestão participativa nas escolas, com eleição para os cargos de 
diretores e garantia da participação das comunidades escolares nas decisões 
sobre o Projeto Político Pedagógico e nas demais políticas de interesse da 
população e dos trabalhadores; 
 
- Programa de apoio econômico às famílias, com base na carência de cada 
uma e na existência de filhos e agregados matriculados e estudando nas 
escolas públicas municipais; 
 
- Programas de construção de salas de leitura, bibliotecas, áreas esportivas e 
instalações adequadas e condições materiais para o ensino de arte e educação 
física para todos os estudantes da rede municipal. 
 

 Cultura 
 
- Criação dos Conselhos Populares de Cultura, para debater e decidir políticas 
públicas de incentivo às produções artísticas e culturais organizadas pela 
população nos bairros, distritos e comunidades, com a mais ampla e irrestrita 
liberdade de manifestação popular nos campos cultural, intelectual e artístico, 
em contraponto à forma capitalista de criar, distribuir e consumir bens culturais; 
 
- Cadastramento, recuperação e preservação do patrimônio histórico e cultural 
das cidades; 
 
- Criação de Centros Culturais, com salas para acesso à internet, biblioteca, 
livraria, cinema, teatro, salas de leitura, espaço para dança e exposições; 
 
- Fomento à produção de livros e abertura de livrarias; criação de mercados 
populares para a venda de livros e outros produtos culturais; 
 
- Programas de fomento a novos artistas, autores e grupos e de formação de 
público, garantindo o acesso amplo aos mais diversos gêneros de música, 
dança e artes plásticas; 
 
- Apoio à criação e expansão de museus interativos. 
 
 

 Meio ambiente 
 
- Criação dos Conselhos Populares do Meio Ambiente, com vistas à definição 
de políticas que busquem a preservação ambiental na lógica contrária do 
capitalismo e que avancem para além do discurso rebaixado do “marketing 
verde”; 
 
- Plano de desenvolvimento e recuperação do meio ambiente, que inclua 
recomposição da cobertura vegetal, a recuperação de rios, lagoas, restingas, 
além de outros sistemas; 
 
 



 
- Cumprimento e aperfeiçoamento da legislação municipal para que contemple 
a proteção ambiental, com forte taxação e penalidades às empresas 
destruidoras do meio ambiente; 
 
- Criação de polos industriais para incentivo às empresas produtoras de 
mercadorias ambientalmente amigáveis, que utilizam energias renováveis, tec-
nologias limpas e promovam boas condições de trabalho; 
 
- Incentivo à pesquisa, à produção e à distribuição de energia a partir de fontes 
renováveis, com destaque para as energias eólica, solar e de biocombustíveis; 
políticas de estímulo ao consumo de energia gerada por fontes alternativas; 
 
- Construção de usinas de reciclagem de lixo, com tecnologia apropriada; eli-
minação dos “lixões” e aterros sanitários existentes; 
 
- Projetos de educação ambiental nas escolas e comunidades; coleta seletiva 
do lixo; 
 
- Ampliação e conservação, sob controle popular, do número e da qualidade de 
parques e jardins nas cidades. 
 

 Transportes 
 
- Criação dos Conselhos Populares de Transportes, para deliberação sobre as 
políticas de transportes públicos e de trânsito e seu acompanhamento, na ótica 
dos interesses e necessidades dos trabalhadores e das camadas populares, 
com a garantia da mobilidade urbana a baixo preço para todos e amplo debate 
sobre a qualidade dos serviços e os níveis justos das tarifas; 
 
- Prioridade ao desenvolvimento do sistema de transporte coletivo e de massa 
e integrado, com prioridade os modos aquaviário e ferroviário, com VLTs, me-
trôs, trens e barcas; 
 
- Garantia de transporte gratuito para idosos, deficientes físicos, estudantes e 
desempregados; 
 
- Garantia de transporte noturno em horários regulares; 
 
- Criação de empresas públicas, não renovação de concessões, revisão de 
contratos e aumento da fiscalização sobre as empresas privadas, com a 
encampação das empresas irregulares ou em situação falimentar, apontando 
para a construção de um sistema de transportes totalmente público; 
 
- Revisão do sistema de tarifação atual, com a implantação de tarifa única a 
baixo preço, em nível de cerca de 1/3 dos valores atuais; 
 
- Desenvolvimento de ciclovias. 
 
 
 



 Saúde 
 
- Criação dos Conselhos Populares de Saúde, que reúnam os trabalhadores 
e suas organizações, nos locais de moradia e de trabalho, com vistas a 
aprofundar as lutas contra a privatização e pela universalidade do acesso à 
saúde pública, estatal e de alta qualidade; 
 
- Expansão da rede pública, para garantir o acesso universal ao sistema de 
saúde gratuito e de qualidade, com ações integradas e preventivas de saúde; 
 
- Aumento imediato dos salários dos profissionais de saúde e implantação dos 
planos de carreira, com o fim dos contratos precários e da flexibilização das 
relações de trabalho; 
 
- Criação e expansão do programa de Saúde da Família, para 
acompanhamento sistemático da saúde da população, com a formação de 
agentes de saúde para a realização de um efetivo trabalho integrado dos 
profissionais da saúde com a comunidade, através de visitas domiciliares, con-
troles de epidemias, acompanhamento efetivo de pacientes com doenças 
crônicas, prevenção de doenças da infância, incentivo ao aleitamento materno 
etc.; 
 
- Fim dos contratos com as Organizações Sociais, ONGs, terceirizações e 
demais medidas privatizantes adotadas a partir do sucateamento da rede 
pública de saúde; 
 
- Saneamento básico e provimento de água potável para toda a população; 
 
- Criação de centros de esporte e lazer nas cidades; recuperação e 
modernização de praças e parques para atividades esportivas e de lazer; 
 
- Implantação de programas de atendimento a gestantes, crianças e paciente 
crônicos; programa eficiente de saúde da mulher; 
 
- Legalização do aborto e políticas públicas de promoção dos direitos da 
mulher. 
 

 Habitação 
 
- Criação dos Conselhos Populares de Habitação, para participação direta da 
população na definição das políticas de moradia e controle popular sobre a 
aplicação das verbas públicas e fundos estatais voltados para este fim; 
 
- Universalização do acesso à habitação de qualidade para todas as famílias; 
 
- Pela legalização das ocupações e contra a política de remoções; 
 
- Reassentamento, com infraestrutura urbana e moradia digna, próximo ao 
local da comunidade reassentada; 



 
- Destinação das terras públicas para habitação de interesse social (famílias 
abaixo de um salário mínimo do DIEESE); 
 
- Combate à especulação imobiliária, pela aplicação da função social da 
propriedade; 
 
- Taxação progressiva dos impostos sobre a propriedade; 
 
- Articulação dos programas habitacionais e de implantação de infraestrutura 
com uma política de geração de emprego e renda; 
 
- Envolvimento das universidades e dos institutos de pesquisa na 
implementação do plano de reforma urbana, com o redirecionamento de ações 
de ensino, pesquisa e extensão, articulando temáticas sociais ao planejamento 
e desenvolvimento urbano. 
 

 Seguridade Social, bem-estar e direitos humanos 
 
- Criação do Conselho Popular dos Direitos do Cidadão, encarregado de traçar 
uma política de direitos para a população, de coordenar a rede de Centros de 
Direitos e da Cidadania e de fiscalizar a elaboração e a execução das políticas 
públicas de seguridade social, bem-estar e segurança; 
 
- Criação dos Centros de Direitos e da Cidadania, para prover juizados de 
pequenas causas, serviço de identificação e de orientação à população; 
 
- Garantia de cobertura assistencial médica e social aos idosos e doentes 
crônicos; rede de creches públicas; 
 
- Programa de segurança alimentar, para a garantia da alimentação básica a 
toda a população; 
 
- Programas de combate contra qualquer tipo de discriminação – racial, sexual, 
religiosa e outros; 
 
- Políticas públicas voltadas à promoção da saúde integral da mulher, no 
campo dos direitos sexuais e reprodutivos, dos direitos sociais e das relações 
de trabalho; 
 
- Política pública de segurança, sob controle popular, para combater a violência 
com ações integradas de distribuição de renda e desenvolvimento social, asso-
ciadas a uma ação policial prioritariamente investigativa.  
 
Milhões de trabalhadores chegam à velhice sem direito à aposentadoria e, por-
tanto, sem nenhuma garantia de renda que lhes permita viver dignamente. Isso 
é resultado da permanência – e hoje crescimento – da informalidade das rela-
ções de trabalho. É urgente garantir a todos, independentemente de sua capa-
cidade contributiva, uma renda para o momento da velhice. Ao mesmo tempo, 
os trabalhadores que se aposentam, em sua grande maioria recebem aposen-
tadorias baixíssimas, insuficientes para suas necessidades com saúde, mora-



dia, alimentação. É preciso garantir condições dignas de vida para estes traba-
lhadores que durante anos produziram a riqueza do país. Corrigir as injustiças 
e lutar para que sejam revistos e anulados os ataques aos aposentados execu-
tados nas reformas previdenciárias é parte das nossas bandeiras. Rejeitamos 
também a desvinculação do reajuste do salário mínimo do reajuste das apo-
sentadorias. Por uma aposentadoria digna para todos. 
 
- Reivindicações para a luta imediata e bandeiras históricas para além 
da ordem. A defesa de melhores salários, o combate contra o desemprego e 
contra a corrupção, a luta pela reforma agrária, a luta por uma reforma tributá-
ria que taxe o grande capital, a luta pela reforma urbana são alguns exemplos 
de reformas verdadeiramente prementes, que devemos defender com a 
compreensão de que elas não se realizam plenamente nos parâmetros do 
sistema capitalista. A luta da juventude é, no presente, a luta pelo futuro. 
A luta da juventude é decisiva. Há demandas claras do novo partido. Emprego 
para a juvengude. Por uma escola pública, gratuita, laica, democrática e de 
qualidade. Abaixo a repressão a juventude. Pelo direito a cultura e ao lazer. 
 
Nós defendemos a mais ampla unidade de ação com todos que queiram lutar 
pelas reivindicações e não aceitam o caminho da entrega de direitos da classe 
trabalhadora. Defendemos a luta coordenada entre sindicatos, associações 
de moradores, pela construção de movimentos e fóruns de luta comum por 
reivindicações concretas. Defendemos a democracia nos sindicatos e em todas 
as organizações dos trabalhadores, defendemos a autonomia e a completa 
independência das entidades dos trabalhadores do governo, do Estado e dos 
patrões. 

 

 


